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Recorrente ASSOCIAÇÃO SERGIPANA DE ADMINISTRAÇÃO S/C LTDA.

Recorrida	 2. TURMA-DRESALVADOR/BA

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Ano-calendário: 1998

IRF - VALOR LANÇADO EM DCTF - COMPENSAÇÃO
INDEVIDA - PROCEDIMENTO - Incabível o lançamento para
exigência de saldo a pagar, apurado em DCTF, salvo se ficar
caracterizada a prática das infrações previstas nos arts. 71 a 73 da
Lei n°.4.502, de 30 de novembro de 1964. Ainda assim, o
lançamento deve restringir-se à exigência da multa de oficio. O
saldo do imposto a pagar, em qualquer caso, deve ser
encaminhado à Procuradoria da Fazenda Nacional para inscrição
na Dívida Ativa da União.

PAGAMENTO DE TRIBUTO COM ATRASO SEM MULTA
DE MORA - MULTA EXIGIDA ISOLADADAMENTE - LEI
N° 11.488, DE 2007 - RETROATIVIDADE BENIGNA - Aplica-
se ao ato ou fato pretérito, não definitivamente julgado, a
legislação que deixe de defini-lo como infração ou que lhe
comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao
tempo de sua prática.

Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por
ASSOCIAÇÃO SERGIPANA DE ADMINISTRAÇÃO S/C LTDA.

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, pelo voto de qualidade, DAR provimento ao recurso para considerar inadequada
a exigência de Imposto de Renda Retido na Fonte e consectários por meio de Auto de Infração,
bem como excluir da exigência a multa de oficio isolada, nos termos do relatório e voto que
passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros Heloisa Guarita Souza, Rayana
Alves de Oliveira França, Renato Coelho Borelli (Suplente convocado) e Gustavo Lian Haddad
que, além de excluírem a multa isolada, admitiam a lavratura de Auto de Infração para exigir
Imposto de Renda Retido na Fonte e consectários. 10_
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Nelson Mallmann e Antonio
Lopo Martinez. Ausente justificadamente o Conselheiro Pedro Anan Júnior.
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Relatório

Contra ASSOCIAÇÃO SERGIPANA DE ADMINISTRAÇÃO S/C LTDA. foi
lavrado o auto de infração de fls. 06/59 para formalização da exigência de débito, declarado em
DCTF e não pago, acrescido de multa de oficio e juros de mora; de diferença de multa de mora
e juros pagos a menor; e, ainda, de multa isolada pelo recolhimento do imposto com atraso,
sem multa de mora, totalizando um crédito tributário lançado de R$ 503.117,10.

Impugnação

A Contribuinte apresentou a impugnação de fls. 01/03, acompanhada dos
documentos de fls. 04/238, na qual aduz, em síntese, que não houve falta de pagamento ou
pagamento com atraso; que as diferenças apuradas decorreram de erro material no
preenchimento da DCTF.

Decisão de Primeira Instância

A DRJ-SALVADOR/BA julgou procedente em parte o lançamento para
exonerar o crédito referente à diferença de juros e multa de mora e a parte da multa isolada,
mantendo a exigência apenas em relação ao débito n° 8726537, cujo recolhimento a
Contribuinte não teria comprovado, e parte da multa isolada em relação aos débitos ifs.
6124794, 6124796 e 8724796, no valor total de R$ 71.910,98, sob o fundamento, em síntese,
de que restou demonstrada a intempestividade do pagamento.

Recurso

Cientificado da decisão de primeira instância em 09/08/2006 (fls. 510), a
Contribuinte apresentou, em 08/09/2006, o recurso de fls. 311/320 no qual reitera a alegação de
que as insuficiências de pagamentos e os atrasos apurados decorreram de erro no
preenchimento da DCTF.

É o Relatório.
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Voto

Conselheiro PEDRO PAULO PEREIRA BARBOSA, Relator

O recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade. Dele
conheço.

Fundamentação.

Como se vê, resta em discussão duas matérias: a exigência de imposto declarado
e não pago e a exigência de multa isolada pelo pagamento de tributo com atraso, sem multa de
mora.

Ambas as questões já são conhecidas desta Câmara que por diversas vezes a
enfrentou, concluindo, em relação a ambas as matérias, pela improcedência da exigência.

Quanto à multa isolada, a exigência tem por fundamento o art. 44 da Lei n°
9.430, de 1996. Todavia, este dispositivo legal sofreu recente alteração que afastou a aplicação
da multa isolada, nesses casos.

Trata-se da Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007, conversão da Medida
Provisória n° 351, de 22/01/2007, que deixou de tratar como infração sujeita a multa, exigida
isoladamente, o pagamento de tributo em atraso, sem a multa de mora. Eis a nova redação
introduzida pela art. 14 da referida Medida Provisória:

Art. 14. O art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, passa a
vigorar com a seguinte redação, transformando-se as alíneas a, b e c
do § 2o nos incisos I, II e III:

"Art. 44. Nos casos de lançamento de oficio, serão aplicadas as
seguintes multas:

1- de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença
de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou
recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata;

11- de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor
do pagamento mensal:

a) na forma do art. 8o da Lei no 1713, de 22 de dezembro de 1988, que
deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a
pagar na declaração de ajuste, no caso de pessoa fisica;

b) na forma do art. 2o desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que
tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a
contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário
correspondente, no caso de pessoa jurídica.

§ 1 o O percentual de multa de que trata o inciso Ido caput deste artigo
será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no
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4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras
penalidades administrativas ou criminais cabíveis.

1- (revogado);

II - (revogado);

III- (revogado);

IV- (revogado);

V- (revogado pela Lei no 9.716, de 26 de novembro de 1998).

§ 2o Os percentuais de multa a que se referem o inciso Ido caput e o §
1 o deste artigo serão aumentados de metade, nos casos de não
atendimento pelo sujeito passivo, no prazo marcado, de intimação
para:

1- prestar esclarecimentos;

II - apresentar os arquivos ou sistemas de que tratam os arts. 11 a 13
da Lei no 8.218, de 29 de agosto de 1991;

III - apresentar a documentação técnica de que trata o art. 38 desta
Lei.

	  " (NR)

Como se vê, não mais subsiste a hipótese de aplicação de multa isolada a que se
referia o § 1°, II do art. 44 da Lei n° 9.430, de 1.996, na redação anterior, o qual foi
expressamente revogado.

É o caso de se aplicar, pois, a retroatividade benigna a que se refere o art. 106, II
"a", do CTN, verbis:

"Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:

(.)

II — tratando-se de ato não definitivamente julgado:

a) quando deixe de defini-lo como infração;

(...)

Quanto ao débito declarado em DCTF e não pago tal questão já foi enfrentada
por este Colegiado. O cerne dessa questão é se, dado que o crédito tributário exigido foi
declarado em DCTF e não pago, é devida ou não a formalização da exigência do tributo por
meio de auto de infração.

É cediço que o débito declarado em DCTF constitui confissão de divida e
instrumento hábil e suficiente para a exigência do crédito tributário nela declarado, devendo a
autoridade administrativa proceder à cobrança e, sendo o caso, encaminhar o débito para
inscrição em Divida Ativa da União. Entendeu a autoridade julgadora de primeira instânci •
contudo, que o Auto de Infração é ato perfeito e, portanto, deve ser preservado.
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Divido desse entendimento. Penso não ser passível de exigência, por meio de
auto de infração, tributo informado em DCTF.

Embora tenha havido mudanças que suscitaram dúvidas quanto ao procedimento
a ser adotado em casos como este, a legislação atualmente em vigor é clara quanto à
impossibilidade de lavratura de auto de infração para formalizar exigência de crédito tributário
informado em DCTF.

Se antes a Medida Provisória n° 2.158-35, no seu art. 90, admitia essa
possibilidade, alterações posteriores na legislação a afastaram. A Lei n°10.833, de 19/12/2003,
no seu art. 18, o qual sofreu alterações posteriores, trouxe profundas mudanças naquele
dispositivo legal. Para melhor clareza, transcrevo a seguir o art. 90 da Medida Provisória n°
2.158-35 e o art. 18 da Lei n° 10.833, de 2003, esta última já com as devidas alterações.

Medida Provisória n° 2.158-35:

Art. 90. Serão objeto de lançamento de oficio as diferenças apuradas
pelo sujeito passivo, decorrentes de pagamento, parcelamento,
compensação ou suspensão de exigibilidade, indevidos ou não
comprovados, relativamente aos tributos e às contribuições
administradas pela Secretaria da Receita Federal.

Lei n°10.833, de 19/12/2003:

Art. 18. O lançamento de oficio de que trata o art. 90 da Medida
Provisória na 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, limitar-se-á à
imposição de multa isolada em razão da não-homologação de
compensação declarada pelo sujeito passivo nas hipóteses em que ficar
caracterizada a prática das infrações previstas nos arts. 71 a 73 da Lei
n° 4.502, de 30 de novembro de 1964. (Redação dada pela Lei n°
11.051, de 2004).

§ 12 Nas hipóteses de que trata o capa:, aplica-se ao débito
indevidamente compensado o disposto nos §§ 6° a 11 do art. 74 da Lei
n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996.

§ 2 A multa isolada a que se refere o caput deste artigo será aplicada
no percentual previsto no inciso II do caput ou no § 2° do art. 44 da Lei
te 9.430, de 27 de dezembro de 1996, conforme o caso, e terá como
base de cálculo o valor total do débito indevidamente compensado.
(Redação dada pela Lei n°11.051, de 2004).

§ 32 Ocorrendo manifestação de inconformidade contra a não-
homologação da compensação e impugnação quanto ao lançamento
das multas a que se refere este artigo, as peças serão reunidas em um
único processo para serem decididas simultaneamente.

§ 4° A multa prevista no caput deste artigo também será aplicada
quando a compensação for considerada não declarada nas hipóteses
do inciso 11 do § 12 do art. 74 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de
1996. (Incluído pela Lei n°11.051, de 2004).

Resta cristalino, portanto, que só é cabível o lançamento de oficio, nas hipóteses
de dolo, fraude ou simulação e, ainda assim, apenas para a aplicação da multa isolada.
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Ademais, a própria Secretaria da Receita Federal definiu o procedimento a ser
adotado nesses casos no sentido de que eventuais diferenças a pagar deverão ser enviadas para
inscrição em Dívida Ativa da União. É o que está dito expressamente no art. 9° da Instrução
Normativa SRF n° 482, de 2004, verbis:

Art. 9' Todos os valores informados na DCTF serão objeto de
procedimento de auditoria interna.

1' I° Os saldos a pagar relativos a cada imposto ou contribuição,
informados na DCTF, bem assim os valores das diferenças apuradas
em procedimentos de auditoria interna, relativos às informações
indevidas ou não comprovadas prestadas na DCTF, sobre pagamento,
parcelamento, compensação ou suspensão de exigibilidade, serão
enviados para inscrição em Divida Ativa da União, com os acréscimos
moratórios devidos.

2° Os saldos a pagar relativos ao IRPJ e à CSLL das pessoas
jurídicas sujeitas à tributação com base no lucro real, apurados
anualmente, serão objeto de auditoria interna, abrangendo as
informações prestadas na DCTF e na Declaração de Informações
Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ), antes do envio para
inscrição em Dívida Ativa da União.

Essa mesma norma foi posteriormente confirmada pela Instrução Normativa
SRF n°583, de 20/12/2005, nos seu artigo 11, verbis:

Art. 11. Os valores informados na DCTF serão objeto de procedimento
de auditoria interna.

Parágrafo único. Os saldos a pagar relativos a cada imposto ou
contribuição, informados na DCTF, bem como os valores das
diferenças apuradas em procedimentos de auditoria interna, relativos
às informações indevidas ou não comprovadas prestadas na DCTF,
sobre pagamento, parcelamento, compensação ou suspensão de
exigibilidade, serão enviados para inscrição em Dívida Ativa da União,
com os acréscimos morató rios devidos.

Sendo assim, resta claro que os créditos tributários informados pela Recorrente
na DCTF deverão ser encaminhados para inscrição na Divida Ativa da União, se não pagos.
Mas, em nenhuma hipótese, é cabível a lavratura de Auto de Infração.

Sobre a conclusão da decisão de primeira instância de que, apesar de confessado
o débito em DCTF, tendo sido lavrado o auto de infração, este deve ser preservado posto que é
um ato perfeito, com a devida venia, não vislumbro como pode ser perfeito um ato claramente
praticado em evidente confronto com as orientações legislativas. Ademais, trata-se de um ato
absolutamente inútil, quando não prejudicial ao Processo Administrativo Fiscal, já que,
mantendo-o, ter-se-ia dois instrumentos formalizando a exigência do mesmo crédito tributário.

Assim, penso que deve ser cancelada a exigência formalizada por meio do Auto
de Infração, preservando-se a DCTF como instrumento hábil e suficiente à formalização da
exigência e eventual inscrição do débito em Dívida Ativa da União.

Conclusão

V-4
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Ante o exposto, encaminho meu voto no sentido de dar provimento ao recurso
voluntário para cancelar a exigência formalizada por meio do Auto de Infração, ressalvada a
exigibilidade do crédito tributário apurado em DCTF, nos termos acima referidos e excluir a
exigência da multa isolada.

Sala das Sessões - DF, em 28 de maio de 2008

RP OlevonertA/2
PALLO PEREIRA ARBOSA
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